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De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado
com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de
marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações,
use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.

PROVA OBJETIVA P2 – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (ITENS COM PESO 2)
Acerca do financiamento da educação, julgue os itens a seguir.

111 A meta de aplicação de recursos públicos em educação

correspondente a 10% do produto interno bruto foi incorporada

à Constituição Federal de 1988 (CF) no dispositivo que trata

do Plano Nacional de Educação.

112 Embora o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da

Educação receba aportes da União significativamente

superiores aos de seu antecessor, apenas 30% da

complementação federal, fixada em até 10% do total dos

fundos de âmbito estadual, pode ser financiada com receitas

vinculadas à manutenção e desenvolvimento do ensino.

113 Por se originarem de recursos naturais finitos, as receitas

oriundas da exploração do petróleo na camada do pré-sal

deverão compor o Fundo Social, cujos rendimentos,

preservado o principal, serão integralmente destinados à

educação, mas não poderão ser empregados em despesas de

caráter continuado, como a remuneração de profissionais.

114 De modo geral, a vinculação de recursos à educação,

constitucionalmente assegurada desde 1983 e ampliada em

1988, não oferece qualquer proteção contra cortes

orçamentários, considerando as possibilidades legais de

desvinculação de receitas pelos entes federados.

A respeito das estatísticas e avaliações oficiais, julgue os itens

subsequentes. 

115 O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica é um

indicador sintético, referente aos anos iniciais e finais do

ensino fundamental e ao ensino médio, que combina

informações relativas à aprendizagem dos alunos, apuradas em

exames padronizados de larga escala, e o fluxo escolar,

calculado a partir dos dados de aprovação do censo escolar. 

116 O número de matrículas em cada etapa da educação básica

decresceu em 2013 em relação ao ano anterior, devido à

dinâmica demográfica nacional e à melhoria do fluxo escolar.

117 O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior

configura um modelo avaliativo complexo e abrangente,

compreendendo a avaliação institucional, de cursos e do

desempenho de estudantes, cujos resultados constituem

parâmetros básicos para os processos de regulação e

supervisão da educação superior, incluindo o credenciamento

e o recredenciamento de instituições e a autorização, o

reconhecimento e a renovação do reconhecimento de cursos de

graduação e de pós-graduação.

Com relação aos profissionais da educação, julgue os itens que
se seguem.

118 Desde a edição da Lei no 11.738/2008, nenhum estado ou
município recebeu recursos da União destinados a integralizar
o pagamento do piso salarial profissional nacional do
magistério público da educação básica, a despeito de previsão
legal para essa finalidade.

119 Ainda que a educação a distância possa ser empregada na
formação continuada e na capacitação dos profissionais do
magistério, é vedada sua utilização na formação inicial de
docentes para a educação básica.

120 De acordo com a legislação federal vigente, os planos de
carreira do magistério da educação básica pública devem
prever, no máximo, 75% da jornada de trabalho dedicada à
interação direta com os alunos.

Acerca das políticas e ações governamentais na área da educação,
julgue os próximos itens. Nesse sentido, considere que a sigla FIES,
sempre que utilizada, se refere ao Fundo de Financiamento
Estudantil.

121 O apoio federal à educação escolar indígena organiza-se a
partir do protagonismo indígena na condução de seus
processos educativos em língua materna e da definição de
territórios etnoeducacionais, que compreendem terras
indígenas contínuas ocupadas por povos indígenas que
partilham tradições e mantêm laços de afinidade linguística,
independentemente da divisão político-administrativa do país.

122 Embora seja um dos mais antigos programas executados pelo
Ministério da Educação, o programa de alimentação escolar
(merenda) foi modificado ao longo dos anos e passou a atender
os alunos de toda a educação básica, além de escolas
filantrópicas e comunitárias, conveniadas com o poder público,
bem como a transferir valores per capita diferenciados
relativos àqueles pertencentes a grupos socioeconômicos ou
faixas etárias mais vulneráveis.

123 O FIES e o Programa Universidade para Todos são iniciativas
voltadas à democratização do acesso ao ensino superior, por
meio da oferta de bolsas de estudos para que estudantes de
baixa renda realizem cursos de graduação presenciais em
instituições privadas.

124 Entre as inovações promovidas pelo Programa Nacional
de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego, incluem-se
as possibilidades de que instituições privadas de ensino
superior habilitem-se para a oferta de cursos técnicos de nível
médio, financiados mediante concessão de bolsas na
modalidade Bolsa-Formação Estudante, bem como de que
empresas interessadas na qualificação de seus trabalhadores
contratem o FIES. 

125 O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa se baseia
na perspectiva de que os três primeiros anos do ensino
fundamental constituem um ciclo de alfabetização e letramento
essencial para o sucesso escolar ulterior, e inclui, entre suas
ações, o suporte à formação de professores alfabetizadores e a
aplicação anual de uma avaliação padronizada nacional ao
universo de concluintes do terceiro ano do ensino fundamental.
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Considerando que a gestão democrática do ensino público é um dos

princípios inscritos na CF e na Lei de Diretrizes e Bases da

educação, julgue os itens que se seguem.

126 A gestão democrática do ensino público pressupõe tanto a

participação dos profissionais da educação no projeto

pedagógico da escola, quanto a participação da comunidade

local, além da própria comunidade escolar, nos conselhos

escolares.

127 A legislação determina que os dirigentes das instituições de

ensino superior públicas sejam escolhidos mediante consulta

envolvendo os diferentes segmentos da comunidade

acadêmica, em caráter paritário.

128 A adoção de práticas de gestão democrática nos

estabelecimentos de ensino carrega um componente

pedagógico e pode ser compreendida como um processo de

formação em valores e educação para a cidadania, na medida

em que estimula a ampla participação da comunidade escolar

em processos decisórios coletivos.

Como uma espécie de coroamento do processo que vinha

se desenvolvendo desde a criação da Associação Brasileira de

Educação (ABE), em 1924, foi lançado em 1932 o Manifesto dos

Pioneiros da Educação Nova. Dirigido “ao povo e ao governo”, esse

manifesto propunha-se a realizar a reconstrução social pela

reconstrução educacional.

D. Saviani. O legado educacional do “Longo Século XX” brasileiro. In D.

Saviani; J. Almeida; R. Souza.; V. Valdemarin. O legado educacional do século

XX no Brasil. Campinas, SP: Autores Associados, 2004, p. 33 (com adaptações).

A partir do texto acima, julgue os itens a seguir, relativos ao

pensamento educacional brasileiro.

129 Uma das dificuldades para a implementação das propostas

apresentadas no Manifesto dos Pioneiros derivou de sua

perspectiva centralizadora e unitária, que advogava a

responsabilidade da União pela uniformidade na oferta

educativa e no atendimento escolar.

130 A escola para todos, amparada na perspectiva da educação

como uma função eminentemente pública, orientada pelos

princípios de laicidade, gratuidade, obrigatoriedade e

unicidade, é um dos pontos centrais do Manifesto dos

Pioneiros.

131 Demandas que continuam em pauta hoje, como a construção de

um sistema nacional de educação, articulando os diferentes

níveis de ensino, da educação infantil à universidade, já se

faziam presentes no Manifesto dos Pioneiros.

132 A centralidade do aluno no processo educativo, em uma

perspectiva de aprendizagem que valoriza a vinculação dos

saberes escolares com a vida cotidiana, a experiência prática e

o inquérito e a reflexão crítica são aspectos integrantes da

filosofia subjacente à proposta de uma Escola Nova, tal como

defendida por Anísio Teixeira.

Acerca do arranjo federativo brasileiro na política educacional,

julgue os itens que se seguem.

133 Um dos objetivos expressos do Plano Nacional de Educação

consiste em articular o sistema nacional de educação em

regime de colaboração.

134 A repartição de competências e o regime de colaboração

previstos na CF proporcionaram avanços formais em direção

a um modelo de federalismo centrífugo na educação brasileira,

devido às funções normativa, redistributiva e supletiva

atribuídas à União.

135 Embora os municípios sejam os entes federados com menor

capacidade de arrecadação própria, as redes municipais

ampliaram, desde 1995, sua participação no total de matrículas

do ensino fundamental, em que compartilham a

responsabilidade da oferta com os estados, nos termos da CF.

Tendo em vista que, no cenário contemporâneo, apesar da

hibridização sociocultural e da consequente banalização dos

artefatos, os públicos interessam-se pelas paisagens históricas

devido ao fato de elas serem consideras um dos fundamentos da

construção de identidades, julgue os itens subsequentes.

136 Desde a sua criação, o Serviço do Patrimônio Histórico e

Artístico Nacional, do qual originou-se o Instituto do

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) voltou-se

para o registro de bens culturais brasileiros de natureza

imaterial.

137 O patrimônio urbano da ampla zona da mineração brasileira

do século XVIII é expressão singular da cultura hispânica

no território.

138 Houve uma tendência, no Brasil da década de 30 do século

XX, a se pensar a nação como produto cultural de uma elite,

em detrimento dos símbolos da formação de territórios híbridos

representantes da totalidade de seus construtores.

139 O acesso às fontes da cultura material e imaterial, no Brasil,

resume-se na oferta dos serviços e das ações promovidas

pelo Estado.

140 A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência

e a Cultura (UNESCO) detém a prerrogativa do tombamento,

para incluir sítios históricos urbanos brasileiros na lista do

patrimônio mundial. 

141 As paisagens culturais representam nova categoria para a

inscrição de bens na lista do patrimônio mundial da UNESCO.
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Julgue os itens a seguir, a respeito da cultura, da diversidade e da

identidade nacionais.

142 O Sistema Nacional de Cultura tem por objetivo organizar as

políticas culturais de maneira centralizada, de modo a fazer

que estas ganhem novas dimensões a cada mudança quadrienal

de governo.

143 Progresso, modernização e integração territorial aparecem

como palavras de ordem na busca de consolidação do Estado

brasileiro, no século XX e da construção de uma identidade

nacional.

144 A arte sacra barroca ganhou feições próprias no Brasil,

distintamente de sua origem lusitana, ao agregar elementos das

culturas negra e indígena. 

145 A cultura consagrada nos níveis local, nacional ou mundial traz

embutidos, em maior ou menor escala, elementos de caráter

identitário e político. 

146 A identidade brasileira deve ser reconhecida pelos elementos

permanentes da história das cidades e não do campo, uma vez

que o Brasil, desde a década de 50 do século passado, fez-se

eminentemente urbano e o campo passou por um processo de

modernização.

147 A cultura pensada como produto, no mercado brasileiro,

dispensa a gestão partilhada, conforme o Plano Nacional de

Cultura.

Acerca das normas federais e do financiamento da cultura no Brasil,

julgue os itens que se seguem. Nesse sentido, considere que a sigla

PRONAC, sempre que empregada, refere-se ao Programa Nacional

de Apoio à Cultura.

148 Para receber recursos dos Fundos de Investimentos Culturais

e Artísticos, os programas, projetos e ações culturais devem

destinar-se, entre outras atividades possíveis, à construção,

restauração, reforma, equipamento e operação de espaços

destinados a atividades culturais de propriedade de entidades

com fins lucrativos. 

149 Nos projetos de ações a serem realizadas com incentivos

fiscais no âmbito do PRONAC, deverão constar formas para a

democratização do acesso aos bens e serviços resultantes, com

o objetivo de tornar os preços de comercialização de obras ou

de ingressos mais acessíveis à população em geral.

150 O Plano de Ação para Cidades Históricas (PAC-Cidades

Históricas) destina-se às cidades médias e pequenas

representativas da memória colonial nacional, e o investimento

de seus recursos restringe-se aos sítios históricos urbanos.

151 O PRONAC foi criado para subsidiar projetos, programas e

ações culturais favoráveis, de forma exclusiva, às minorias

étnicas do país.

152 Os recursos do Fundo Nacional da Cultura podem ser

utilizados para a concessão de prêmios e de bolsas de estudo,

de pesquisa e de trabalho.

Julgue os próximos itens, referentes às dimensões, às concepções
e às linguagens da cultura.

153 A reprodução da cultura como bem singular local torna-se cada
vez mais necessária à sua projeção mercadológica universal.

154 No Brasil, há ações destinadas à patrimonialização de festas
sagradas e profanas em prol de atividades econômicas urbanas
e rurais.

155 As expressões de culturas podem ser transformadas em
produtos de diferentes categorias, como um texto interpretativo
comunitário ou um plano de exploração turística.

156 Nem sempre o turismo é capaz de captar a essência do valor
cultural do próprio bem que explora, dada a característica de
fluidez que rege essa atividade econômica.

157 Vive-se, na contemporaneidade, uma corrida frenética pela
patrimonialização de expressões culturais materiais e
imateriais, no Brasil, pois isso possibilita o auferimento de
novas rendas nos lugares favorecidos por essa
patrimonialização.

Acerca do patrimônio cultural urbano no Brasil, julgue os seguintes
itens. Nesse sentido, considere que a sigla IPHAN, sempre que
empregada, se refere ao Instituto do Patrimônio Histórico e
Artístico Nacional.

158 O patrimônio urbano tombado pelo IPHAN, no Brasil,
restringe-se ao de origem colonial caracterizado pelo Barroco
como expressão artística.

159 No Brasil, há uma distribuição equânime, por regiões, do
patrimônio urbano tombado via IPHAN.

160 A legislação aplicada à preservação patrimonial urbana, no
Brasil, conta com o apoio tanto da União quanto dos estados e
dos municípios.

Com relação ao esporte educacional e seus princípios, julgue os
itens a seguir.

161 Destaca-se, na prática do esporte educacional, o estímulo às
recompensas extrínsecas, pelo respeito à hierarquia das
orientações do professor e(ou) do técnico e a metas
preestabelecidas de desempenho atlético.

162 O princípio do regionalismo postula o respeito e a valorização
das raízes e heranças culturais como sinergias constitutivas
do todo.

163 Fundamenta-se no princípio da emancipação a prática em que
um professor ou técnico leva os participantes a exercitar a
autonomia ao transformar o jogo e as atitudes nele
representadas em educação transpessoal. 

164 De acordo com a atual política educacional, o esporte é
considerado educacional quando pode ser usufruído como um
bem cultural, tanto na ótica do gosto pessoal quanto na busca
da maximização do rendimento.

165 O princípio da coeducação corresponde ao fortalecimento da
unidade do homem consigo mesmo, com o outro e com o
mundo, desde que preservada a individualidade.
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Acerca do esporte de participação, julgue os itens que se seguem.

166 Atualmente, têm sido incentivados e fomentados programas
sociais e discussões teóricas acerca do esporte de participação.

167 A Constituição de 1988 reconhece o esporte de participação
como parte importante da sociedade e prioriza, nessa
modalidade esportiva, a dimensão participativa, além da
educacional, enaltecendo o direito de todos ao esporte.

168 A partir da publicação da carta internacional de educação
física e esporte pela UNESCO, em 1978, o conceito de
esporte passou a abranger o esporte participativo de tempo
livre e lazer.

169 O movimento mundial criado na Noruega na década de 60
do século passado e denominado, no Brasil, de Esporte para
Todos (EPT) contribuiu para a democratização da prática
esportiva.

170 A lei vigente determina que, no esporte de participação, deve
prevalecer o sentido lúdico, caracterizado pela livre escolha e
o atendimento ao conceito ampliado de saúde, tanto nas
unidades que compõem o SUS quanto nos núcleos de esporte
e lazer integrantes de projetos sociais.

Julgue os itens seguintes, relativos a esporte de alto rendimento.

171 Os esportes nos meios de comunicação de massa, incluindo o
meio televisivo, têm crescido significativamente, apesar de
esse crescimento ocorrer de maneira mais expressiva naqueles
que possuem um apelo popular maior. Esportes como o
atletismo, para enfrentar as dificuldades, buscam a ampla
visibilidade da televisão, integrando-se aos circuitos de
competições, chamados meetings.

172 A integração do esporte de alto rendimento com a mídia deu
origem a um processo ampliado de inserção de diferentes
modalidades esportivas, com base na seleção das modalidades
com maior probabilidade de espetáculo.

173 Há uma efetiva participação de universidades públicas por
meio da rede de excelência esportiva — rede CENESP —, cujo
objetivo principal é a utilização da ciência do esporte na
preparação de atletas das modalidades esportivas olímpicas.

174 O esporte de alto rendimento, prática em que se busca o
máximo desempenho do atleta, é regido por normas, códigos
e regras instituídos por organismos esportivos nacionais e
internacionais. 

175 O esporte de alto rendimento foi a manifestação esportiva que
fundamentou por muito tempo o conceito de esporte, tendo
originado o esporte olímpico e a concepção do esporte como
instrumento político-ideológico.

176 O aumento do tempo concedido ao esporte na programação
televisiva deve-se, principalmente, à difusão de competições de
esportes relacionados ao perigo de morte, como o
automobilismo, de esportes coletivos, como o futebol e o vôlei,
e de esportes envolvidos em grandes projetos comerciais, como
a natação.

Os jogos olímpicos da era moderna, realizados pelo Comitê
Olímpico Internacional (COI), de quatro em quatro anos, são
considerados a maior celebração do esporte como manifestação da
cultura humana. No que se refere aos jogos olímpicos da era
moderna, julgue os itens subsequentes.

177 Durante a Segunda Guerra Mundial, os jogos olímpicos da era
moderna foram interrompidos, apesar de sua importância
internacional e cultural.

178 A integração cultural, a busca pela excelência por meio do
esporte e o jogar limpo (fair play) são características do
olimpismo.

179 A compreensão olímpica, cuja finalidade é desenvolver o
esporte em nações do terceiro mundo, e a biblioteca olímpica,
cujo fim é o de recuperar e preservar a memória olímpica, são
programas do movimento olímpico. 

180 No Brasil, os jogos estudantis brasileiros (JEB’s) são
realizados anualmente em duas etapas, de acordo com as
orientações do COI: a primeira atende à faixa etária de doze a
quatorze anos de idade; a segunda destina-se a jovens entre
quinze e dezessete anos de idade.

181 A primeira versão dos jogos olímpicos da era moderna,
idealizados pelo barão Pierre de Coubertin, com o lema o
importante é competir, foi criada em 1896, em Atenas.

Com respeito ao Comitê Olímpico Brasileiro (COB), julgue os itens
subsecutivos.

182 O investimento no desenvolvimento técnico das setenta e
quatro modalidades olímpicas é uma das atribuições do COB.

183 O COB apoia e acompanha diretamente a preparação dos
atletas do Time Brasil e organiza a delegação brasileira para os
jogos olímpicos e para os jogos pan-americanos, além de
outras competições multiesportivas.

184 A assembleia geral do COB é composta pelas quarenta e uma
confederações brasileiras olímpicas, além de quatro membros
natos e quatro membros eleitos.

185 O COB, organização não governamental alinhada com
os valores, conceitos e ideais do olimpismo e com
autonomia garantida pela Constituição Federal de 1988,
atua em esportes formais e não formais, assim como nos
esportes escolares no Brasil.

Pela primeira vez, em nossa história constitucional, a Constituição
Federal de 1988 dedicou uma seção ao tema do desporto. Com
relação a esse assunto, julgue os itens a seguir.

186 Em situações de maior gravidade, o Poder Judiciário admitirá
ações relativas à disciplina e às competições esportivas antes
mesmo de se esgotarem as instâncias da justiça desportiva,
reguladas em lei.

187 O Estado deve destinar recursos públicos prioritariamente para
a promoção do desporto educacional; em casos específicos,
para o desporto de alto rendimento.

188 A Constituição Federal estabelece que compete à União,
aos estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre desporto sendo que, no âmbito da legislação concorrente,
a competência da União limita-se ao estabelecimento de
normas gerais.

189 A obrigação do Estado quanto ao fomento ao desporto
restringe-se às práticas desportivas formais, cabendo às
entidades nacionais e regionais de administração do desporto
o apoio às atividades desportivas não-formais.
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No Brasil, a organização, o funcionamento e as atribuições da

Justiça Desportiva, o processo desportivo, a previsão das infrações

disciplinares e as respectivas sanções são regulados por lei e pelo

Código Brasileiro de Justiça Desportiva. A respeito desse tema,

julgue os itens que se seguem.

190 É direito do torcedor que os órgãos da Justiça Desportiva, no

exercício de suas funções, observem os princípios da

impessoalidade, da moralidade, da celeridade, da publicidade

e da independência.

191 Na aplicação do Código Brasileiro de Justiça Desportiva, não

há tratamento diferenciado entre o destinado ao desporto de

prática profissional e ao desporto de prática não profissional,

uma vez que não há previsão constitucional para essa

diferenciação.

192 Submetem-se ao Código Brasileiro de Justiça Desportiva, além

de outras pessoas e entidades, também os árbitros, assistentes

e demais membros de equipe de arbitragem.

Uma série de episódios envolvendo manifestações de racismo e de

violência têm ocorrido nos estádios de futebol brasileiros nos

últimos anos. Um dos instrumentos legais de que o Estado e a

sociedade dispõem para lidar com a questão consiste no Estatuto de

Defesa do Torcedor, instituído pela Lei n.º 10.671, de 15/5/2003.

No que se refere a esse tema, julgue os próximos itens.

193 O Estatuto de Defesa do Torcedor aplica-se ao desporto

profissional e, em se tratando de competições, também do

desporto não-profissional.

194 O Estatuto de Defesa do Torcedor não traz proibição explícita

ao porte e à utilização de fogos de artifício ou engenhos

pirotécnicos ou produtores de efeitos análogos nos recintos

esportivos.

195 Entre os deveres da entidade responsável pela organização da

competição esportiva encontra-se o de contratar seguro de

acidentes pessoais, tendo como beneficiário o torcedor

portador de ingresso, válido a partir do momento em que

ingressar no estádio.

196 O Estatuto de Defesa do Torcedor reconhece as torcidas

organizadas formalizadas como pessoas jurídicas de direito

privado, bem como aquelas existentes de fato, e determina que

essas torcidas responderão civilmente, de forma objetiva e

solidária, pelos danos causados por qualquer dos seus

associados ou membros no local dos eventos esportivos, nas

imediações ou no trajeto de ida e volta para o evento.

De acordo com a legislação em vigor, o Ministério do Esporte é o

órgão responsável pela construção da Política Nacional do Esporte.

Com relação à atuação desse órgão, julgue os seguintes itens.

197 Considerado uma iniciativa estratégica do governo federal e

um dos mais importantes programas do Ministério do Esporte,

o Programa Vivência e Iniciação Esportiva Educacional —

Segundo Tempo tem como principal objetivo incentivar a

prática esportiva nas escolas com o propósito de identificar e

orientar jovens talentos.

198 Diferentemente da atuação do órgão federal de gestão da

política de desporto em outros momentos históricos,

atualmente, o Ministério do Esporte possui programas no

campo do desporto de alto rendimento, mas também é

responsável por diversas ações voltadas para a inclusão social

e a promoção da qualidade de vida por meio da prática

desportiva.

199 A estrutura atual do Ministério do Esporte não conta com um

setor especificamente voltado para o incentivo à pesquisa no

campo do esporte recreativo e do lazer, o que dificulta o

diálogo dos formuladores de políticas públicas federais com a

comunidade acadêmica.

200 O Conselho Nacional do Esporte é um órgão colegiado

diretamente vinculado ao Ministro de Estado do Esporte e

parte integrante do Sistema Brasileiro de Desporto. Sua função

é exclusivamente consultiva, não possuindo competência para

expedir normas sobre temas relativos ao desporto.

A realização da Copa do Mundo FIFA 2014 ensejou a aprovação,

pelo Congresso Nacional, e a sanção da presidente da República, da

Lei n.o 12.663, de 5/6/2012, conhecida como Lei Geral da Copa. No

que se refere a esse assunto, julgue o item abaixo.

201 Além de definir as regras para a realização do Mundial de 2014

e trazer várias outras disposições, a Lei Geral da Copa também

determinou que fosse concedido aos jogadores, titulares ou

reservas das seleções brasileiras campeãs das copas mundiais

masculinas da FIFA nos anos de 1958, 1962 e 1970, prêmio

em dinheiro, no valor de R$ 100.000,00 e auxílio especial

mensal para aqueles sem recursos ou com recursos limitados.
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A Lei n.º 9.615/1998 — Lei Pelé — é o mais importante texto

normativo sobre o esporte no Brasil. Com relação a essa lei e às

demais normas pertinentes, julgue os itens que se seguem.

202 De acordo com a Lei n.º 9.394, de 20/12/1996, que estabelece

as diretrizes e bases da educação nacional, a educação física,

integrada à proposta pedagógica da escola, é componente

curricular obrigatório da educação básica.

203 Uma das principais inovações trazidas pela Lei Pelé,

consideradas as alterações posteriores, consiste na extinção do

passe do jogador de futebol.

204 As ligas desportivas equiparam-se, nos termos definidos pela

Lei Pelé, às entidades de administração do desporto.

205 O desporto pode ser reconhecido nas manifestações de

desporto educacional, de participação e de rendimento, sendo

que nessas três formas pode ser organizado e praticado de

modo profissional e de modo não-profissional.

206 Às entidades de administração do desporto é facultada a

previsão, em seus estatutos, de regras referentes à

inelegibilidade de seus dirigentes, quando condenados por

crime doloso em sentença definitiva, para o desempenho de

cargos e funções eletivas ou de livre nomeação. 

Acerca do tema de financiamento do esporte no Brasil, julgue os

itens subsequentes.

207 Para o cumprimento de suas competências, o Comitê Olímpico

Brasileiro (COB) e o Comitê Paraolímpico Brasileiro (CPB)

contam com receita de patrocinadores, parceiros e,

principalmente, com diversas formas de financiamento público,

entre as quais as referentes a percentual da arrecadação de

concursos de prognósticos e loterias federais e similares, cuja

realização estiver sujeita à autorização federal.

208 A Lei n.o 11.438, de 29/12/2006, instituiu um importante

sistema de apoio a projetos aprovados pelo Ministério do

Esporte, mas aplica-se somente a pessoas jurídicas, não

permitindo a contribuição de pessoas físicas.

Na implantação de políticas públicas de esporte e lazer é

fundamental a atuação dos profissionais de educação física. Sua

atuação é normatizada pela Lei n.o 9.696/1998. Julgue os próximos

itens, relativos a esse tema.

209 Entre as competências do profissional de educação física

encontram-se as de prestar serviços de auditoria, consultoria e

assessoria e elaborar informes técnicos na área de atividades

físicas e do desporto.

210 Os conselhos regionais de educação física apenas

inscrevem em seus quadros os profissionais de educação

física possuidores de diploma obtido em curso de educação

física, oficialmente autorizado ou reconhecido e os possuidores

de diploma em educação física expedido por instituição de

ensino superior estrangeira, revalidado na forma da legislação

em vigor.

Acerca do processo legislativo e do Poder Legislativo, julgue os
itens a seguir.

211 Cabe ao Ministério Público deflagrar o processo legislativo de
lei referente à criação e extinção de cargos de seus membros e
de seus servidores auxiliares.

212 Considere que, após iniciativa parlamentar, tenha tramitado e
tenha sido aprovado, no Congresso Nacional, projeto de lei que
trate de matéria de iniciativa privativa do presidente da
República. Nessa situação hipotética, segundo o STF, a ulterior
sanção do projeto de lei pelo chefe do Poder Executivo não
sanará vício de inconstitucionalidade formal.

213 A CF estabelece hipóteses nas quais compete ao Senado
Federal aprovar, em votação aberta e após arguição pública, a
escolha de magistrados.

214 Proposta de emenda constitucional a respeito da extinção
do voto obrigatório pode ser objeto de deliberação do
Congresso Nacional.

Otto, cidadão alemão, adquiriu a nacionalidade brasileira
após ingressar com pedido no Ministério da Justiça. Posteriormente,
por considerar que Otto não reunia os requisitos constitucionais que
lhe dariam direito à nacionalidade derivada, o Ministro da Justiça
cancelou o ato de naturalização.

Considerando essa situação hipotética, julgue o item seguinte.

215 Segundo entendimento do STF, o referido ato do ministro da
Justiça viole a CF porque, uma vez deferida a naturalização,
seu cancelamento somente poderia ter ocorrido pela via
judicial.

No que se refere aos poderes da República e à organização do
Estado, julgue os itens que se seguem. Nesse sentido, considere
que a sigla TCU, sempre que utilizada, se refere ao Tribunal de
Contas da União.

216 Lei complementar estadual que conceda, independentemente
de qualquer ato formal de licença ou autorização, porte de
arma aos procuradores do Estado usurpará competência
legislativa privativa da União.

217 A titularidade da função de controle externo da União pertence
ao TCU, ao qual compete realizar a fiscalização contábil,
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial das
entidades da administração direta e indireta.

Considerando o regime constitucional dos direitos e garantias
fundamentais, julgue os itens a seguir.

218 A CF determina que os crimes de racismo, a prática da tortura
e o terrorismo são imprescritíveis, inafiançáveis e insuscetíveis
de graça ou anistia.

219 Em uma execução fiscal, se o juiz da causa, ao constatar o
desaparecimento de certo bem objeto de penhora, determinar
a prisão do correspondente depositário judicial, essa ordem de
prisão, segundo o STF, será válida, uma vez que somente se
proíbe a prisão do depositário infiel contratual.

220 Caso, em audiência de instrução e julgamento de processo
criminal, o magistrado determine, de forma fundamentada e
para garantir a segurança das pessoas presentes ao ato, que o
réu utilize algemas, este poderá se valer de reclamação
constitucional para o STF, com a finalidade de demonstrar que
a situação fática apontada pelo juiz para justificar a
necessidade do uso de algemas é inverídica.
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